PARECER Nº 1395, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 121, DE 2013
O Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para a Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a fiscalização mais rígida de instituições financeiras, com vistas a coibir as dificuldades impostas de modo ilegal aos clientes em situações de liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito     
Aprovado o Substitutivo apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, no Parecer nº 1130, de 2014, (fls. 5 a 7), a moção deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos competentes, em especial o Banco Central do Brasil, a fiscalização mais rígida de instituições financeiras, com vistas a coibir os obstáculos impostos de modo ilegal aos clientes que optam pela liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito, garantindo-se, assim, a aplicação do § 2° do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, bem como das Resoluções n° 3.401, de 2006, e n° 3.516, de 2007, ambas do BACEN.
Portanto, propomos a redação final supra à Moção nº 121, de 2013.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 12/11/2014.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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